
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 203.925 - SP (2011/0085117-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LUIZ RICARDO RODRIGUEZ IMPARATO 
ADVOGADO : LUIZ RICARDO RODRIGUES IMPARATO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PEDRO HENRIQUE TRIGINELLI (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. RECEPTAÇÃO E 
QUADRILHA. PRISÃO EM FLAGRANTE. NEGATIVA DA LIBERDADE 
PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NEGA O APELO EM LIBERDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros 
Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. O Paciente foi preso em flagrante e denunciado como incurso nos 
crimes de receptação e quadrilha, após ser detido na posse de três veículos 
produtos de crime e diversas peças automotivas.

4. A negativa do benefício da liberdade provisória se encontra 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, para evitar a 
reiteração na prática dos delitos, em face dos maus antecedentes do Paciente e 
porque considerou o MM Juízo a quo que diante da quantidade de veículos e 
peças apreendidas no local, restava evidenciada a permanência na prática 
criminosa, de modo a justificar a necessidade da constrição cautelar.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
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(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Brasília (DF), 27 de novembro de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 203.925 - SP (2011/0085117-8)
  
IMPETRANTE : LUIZ RICARDO RODRIGUEZ IMPARATO 
ADVOGADO : LUIZ RICARDO RODRIGUES IMPARATO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PEDRO HENRIQUE TRIGINELLI (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de PEDRO HENRIQUE TRIGINELLI, preso em flagrante delito, em 11 de 

novembro de 2010, e denunciado como incurso nos crimes de receptação qualificada e quadrilha, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, denegando a 

ordem originária, manteve a decisão monocrática que negou o pedido de liberdade provisória do 

ora Paciente.

Sustenta o Impetrante a ilegalidade do cárcere cautelar do ora Paciente, porque a 

decisão que indeferiu a liberdade provisória não foi devidamente fundamentada. Afirma que não 

estão presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. Requer, assim, 

liminarmente e no mérito, a concessão de alvará de soltura ao ora Paciente.

Indeferida a liminar, foram solicitadas as informações do Tribunal a quo, 

prestadas às fls. 34/75.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 79/83, opinando pela 

prejudicialidade da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 203.925 - SP (2011/0085117-8)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. RECEPTAÇÃO E 
QUADRILHA. PRISÃO EM FLAGRANTE. NEGATIVA DA LIBERDADE 
PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NEGA O APELO EM LIBERDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros 
Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 
27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. O Paciente foi preso em flagrante e denunciado como incurso nos 
crimes de receptação e quadrilha, após ser detido na posse de três veículos 
produtos de crime e diversas peças automotivas.

4. A negativa do benefício da liberdade provisória se encontra 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, para evitar a 
reiteração na prática dos delitos, em face dos maus antecedentes do Paciente e 
porque considerou o MM Juízo a quo que diante da quantidade de veículos e 
peças apreendidas no local, restava evidenciada a permanência na prática 
criminosa, de modo a justificar a necessidade da constrição cautelar.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, impende ressaltar que, conquanto se sobreleve a importância da 

ação constitucional do habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial 

do cidadão, tem-se verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de 
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sua admissibilidade, em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ 

tem abarrotado os tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR 
– IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 'a', da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las." (HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO, DJe de 11/09/2012.)

Colhe-se do voto do Relator, o Ministro MARCO AURÉLIO, o seguinte excerto:

"O Direito é orgânico e dinâmico e contém princípios, expressões e 
vocábulos com sentido próprio. A definição do alcance da Carta da 
República há de fazer-se de forma integrativa, mas também considerada a 
regra de hermenêutica e aplicação do Direito que é sistemática. O habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário, além de não estar abrangido pela 
garantia constante do inciso LXVIII do artigo 5º do Diploma Maior, não 
existindo qualquer previsão legal, enfraquece este último documento, 
tornando-o desnecessário no que, nos artigos 102, inciso II, alínea ‘a’, e 
105, inciso II, alínea ‘a’, tem-se a previsão de recurso ordinário 
constitucional a ser manuseado, em tempo, para o Supremo, contra decisão 
proferida por tribunal superior indeferindo ordem, e para o Superior 
Tribunal de Justiça, contra ato de tribunal regional federal e de tribunal de 
justiça. O Direito é avesso a sobreposições e impetrar-se novo habeas, 
embora para julgamento por tribunal diverso, impugnando pronunciamento 
em idêntica medida implica inviabilizar, em detrimento de outras situações 
em que requerida, a jurisdição.

Cumpre implementar – visando restabelecer a eficácia dessa ação 
maior, a valia da Carta Federal no que prevê não o habeas substitutivo, mas 
o recurso ordinário – a correção de rumos. Consigno que, no tocante a 
habeas já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade 
de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de ofício."

No mesmo diapasão, foi o julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 

28/08/2012, perante a Primeira Turma. A Relatora, a Ministra ROSA WEBER, ao não admitir o 

habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal", ressaltou que:

"A preservação da racionalidade do sistema processual e recursal, 
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bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais recursais e 
superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e assegurando 
uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do processo, 
aconselham seja retomada a função constitucional do habeas corpus, sem o 
seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal."

Fez também a mesma ponderação acerca dos feitos já ajuizados:

"Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência 
desta Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se 
o exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade."

Eis a ementa do julgado:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 
VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de 
habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio 
jurídico expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, 
da Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em 
caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla ao preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta 
Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 
critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas 
instâncias anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 
Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame 
das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme 
remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 
fático-probatório determinante da fixação das penas. 
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6. Habeas corpus rejeitado." HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. 
ROSA WEBER, DJe de 06/09/2012.)

E mais: STF, HC 107229, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

25/09/2012, DJ 08/10/2012; STF, HC 108859, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 

25/09/2012, DJe 08/10/2012; STJ, HC 246.914/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta 

Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012; STJ, HC 189.324/RJ, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, Quinta Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012; STJ, HC 164.228/MG, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 

26/09/2012.

Nesse cenário, exsurge a necessidade premente da reformulação da 

admissibilidade da impetração originária também neste Superior Tribunal de Justiça, 

adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em absoluta consonância com os princípios 

constitucionais, mormente o do devido processo legal, da celeridade e da economia processual e 

da razoável duração do processo, a fim de que não seja conhecido o habeas corpus substitutivo 

do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, 

nos feitos em andamento.

Feitas essas pertinentes considerações, constata-se não ser o caso de concessão 

do remédio constitucional de ofício. Vejamos.

O Paciente foi preso em flagrante, no dia 11 de novembro de 2010, e denunciado 

como incurso nos crimes de receptação e quadrilha.

Segundo narra a denúncia juntada, no período compreendido entre o julho e 

novembro de 2010, o Paciente e três corréus se associaram em quadrilha para o fim de cometer 

crimes, adquiriram e ocultaram, no exercício da atividade comercial, num galpão que locaram 

com documentação falsa, vários veículos furtados e roubados, cientes de que se tratavam de 

produtos de crime.

Consoante informações obtidas no endereço eletrônico do Tribunal de Justiça 

paulista, juntadas aos autos, em junho de 2011 o réu foi condenado à pena de 02 anos e 11 meses 

de reclusão, em regime inicial fechado, vedado o apelo em liberdade. O recurso de apelação da 

Defesa pende de julgamento na Corte paulista.

A decisão que indeferiu a liberdade provisória, ratificada pela sentença que negou 

ao condenado o apelo em liberdade, encontra-se fundamentada nos seguintes termos:

"A receptação é delito daqueles a merecer especial repressão de 
parte da Justiça. Confortavelmente, sem correr especial risco, o receptador 
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sustenta a cadeia de criminalidade contra o patrimônio, incentivando a 
prática de roubos e furtos.

No mais, há indícios da autoria e prova da materialidade delitiva, 
pois conta que foi surpreendido saindo do galpão onde estavam três 
veículos produto de roubo e diversas peças automotivas, havendo indícios, 
em tese, da formação de quadrilha ou bando, visto a quantidade de veículos 
e peças apreendidas no local, demonstrando permanência na prática 
criminosa.

O i. Advogado juntou certidão de objeto e pé de fls. 89, 
demonstrando que o indiciado possui maus antecedentes." (fls. 60/63)

O Tribunal a quo, por sua vez, denegou a ordem originária com a seguinte 

fundamentação:

""Em que pesem os argumentos de primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, não há como conceder a 
ordem do presente writ.

A conveniência e oportunidade da decretação da prisão preventiva 
(medida de exceção quanto ao sistema de liberdades individuais) deve ser 
deixada sempre ao prudente arbítrio do juiz do processo, mais próximo do 
fato e das pessoas nele envolvidas.

[...]
Ademais, há nos autos indícios de criminalidade com razoável grau 

de profissionalismo, pois que ainda foram encontrados, além dos veículos 
Hyunday i30, Citroen C4 Pallas, Fiat Doublô, diversas peças de 
automotores que podem ter procedência ilícita, tudo a indicar que ali 
funcionava um “desmanche” de veículos.

Ademais, conforme observado no r. parecer da douta Procuradoria 
Geral de Justiça, “os autos demonstram o alto grau de comprometimento do 
paciente e de seus parceiros com os crimes e a organização do grupo para 
a sua prática, a ponto de locarem um galpão, fazendo uso de documentos 
falsos, para ali ocultar os veículos de origem delituosa que adquiriam.

De mais a mais, era os quatro presos nada mais do que partícipes 
de uma cadeia maior, pois obviamente o recebimento de veículos roubados 
pressupõe a prática do próprio roubo, de modo que, caso venha a ser 
libertado, grande a probabilidade de que o paciente venha a se unir 
novamente com os demais criminosos envolvidos na cadeia delituosa, 
seduzido pelo lucro fácil e rápido.

Portanto, no caso sub judice, o decreto constritivo encontra-se 
devidamente fundamentado, já que há prova da existência do crime e 
indícios suficientes da autoria." (fls. 69/73)

Como se vê, na hipótese, a negativa do benefício da liberdade provisória se 

encontra suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, para evitar a reiteração na 

prática dos delitos, em face dos maus antecedentes do Paciente e porque considerou o MM Juízo 

a quo que diante da quantidade de veículos e peças apreendidas no local, restava evidenciada a 

permanência na prática criminosa, de modo a justificar a necessidade da constrição cautelar.
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Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. MATÉRIA 
DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTE 
TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO VERIFICAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, 
PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 
114.924/RJ (DJe de 27/08/2012). 

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.' 

3. Hipótese em que se mostra legítima a decretação da prisão 
preventiva do ora Paciente, para a garantia da ordem pública, em face das 
circunstâncias do caso que, pelas características delineadas, retratam, in 
concreto, a periculosidade do agente, considerando-se, sobretudo, a 
existência de reiteração delitiva. 

4. Ademais, somente se cogita da existência de constrangimento 
ilegal quando o excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado do 
juízo, o que não ocorreu na presente hipótese, em que o atraso no 
encerramento da instrução criminal não extrapola os limites da 
razoabilidade. Precedente. 

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse 
a concessão da ordem de ofício. 

6. Habeas corpus não conhecido." (HC 239.719/PE, 5.ª Turma, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, DJe de 09/10/2012.)

Conclui-se, afinal, que não resta configurada ilegalidade flagrante que permita a 

concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É como voto.
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ADVOGADO : LUIZ RICARDO RODRIGUES IMPARATO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE TRIGINELLI (PRESO)
CORRÉU : RAULINO DA SILVA BORGES
CORRÉU : FERNANDO FERREIRA LEITE
CORRÉU : ADINALDO DOS SANTOS SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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